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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : A Q C B D M 
ADVOGADOS : RENATA NEPOMUCENO E CYSNE - DF025925

ANA CAROLINA CHAVES DE ALMEIDA - DF048304
MAITHÊ MARTINEZ ARAGÃO - DF063404
LEONARDO HENRIQUE D ANDRADA ROSCOE BESSA -
DF063272

AGRAVADO : E F M 
ADVOGADO : NIZAM GHAZALE - DF021664
AGRAVADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
INTERES. : A T DE O M 

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  SEGUNDA  UNIÃO
ESTÁVEL. REGIME DA SEPARAÇÃO OBRIGATÓRIA DE BENS.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282/STF E 7/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, em
demanda  envolvendo  reconhecimento  de  união  estável  e
discussão  acerca  da  incidência  do  regime  da  separação
obrigatória  de  bens  em  segunda  união  estável  sem  prévia
partilha da união anterior.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se houve negativa
de prestação jurisdicional e prequestionamento suficiente quanto
à tese de incidência dos arts. 1.523, III,  e 1.641, I,  do Código
Civil; e (ii) estabelecer se o exame da controvérsia demandaria
reexame  do  conjunto  fático-probatório,  inviável  em  recurso
especial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  O  Tribunal  de  origem  não  apreciou,  de  forma  explícita  ou
implícita,  a  tese relativa  à  incidência  obrigatória  do regime da
separação de bens prevista nos arts.  1.523, III,  e 1.641, I,  do
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Código Civil, o que impede o conhecimento do recurso especial
por ausência de prequestionamento.
4.  A  mera  oposição  de  embargos  de  declaração  não  supre  o
requisito  do prequestionamento quando inexiste  efetivo debate
da matéria jurídica no acórdão recorrido.
5.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  somente  pode  apreciar,  em
recurso  especial,  questões  efetivamente  decididas  pelas
instâncias ordinárias, nos termos do art. 105, III, da Constituição
Federal.
6. A revisão da conclusão firmada pelo Tribunal de origem acerca
da  configuração  da  união  estável  e  dos  elementos
caracterizadores  da  relação  demanda  reexame  do  acervo
probatório, providência vedada pela Súmula 7/STJ.
7.  A  alegação  genérica  de  revaloração  jurídica  da  prova  não
afasta  a  incidência  da  Súmula  7/STJ quando  a  pretensão
recursal  exige  rediscussão  dos  fatos  estabelecidos  pelas
instâncias ordinárias.
8. O agravante não impugnou de forma específica e suficiente os
fundamentos  da  decisão  agravada,  deixando  de  demonstrar
aptidão para afastar os óbices sumulares aplicados ao recurso
especial.
9. A decisão monocrática proferida pelo relator encontra amparo
no art. 932, III e IV, do CPC e na Súmula 568/STJ, que autorizam
o  julgamento  singular  de  recurso  inadmissível  ou  contrário  à
jurisprudência consolidada.
IV. DISPOSITIVO
10. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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Código Civil, o que impede o conhecimento do recurso especial
por ausência de prequestionamento.
4.  A  mera  oposição  de  embargos  de  declaração  não  supre  o
requisito  do prequestionamento quando inexiste  efetivo debate
da matéria jurídica no acórdão recorrido.
5.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  somente  pode  apreciar,  em
recurso  especial,  questões  efetivamente  decididas  pelas
instâncias ordinárias, nos termos do art. 105, III, da Constituição
Federal.
6. A revisão da conclusão firmada pelo Tribunal de origem acerca
da  configuração  da  união  estável  e  dos  elementos
caracterizadores  da  relação  demanda  reexame  do  acervo
probatório, providência vedada pela Súmula 7/STJ.
7.  A  alegação  genérica  de  revaloração  jurídica  da  prova  não
afasta  a  incidência  da  Súmula  7/STJ quando  a  pretensão
recursal  exige  rediscussão  dos  fatos  estabelecidos  pelas
instâncias ordinárias.
8. O agravante não impugnou de forma específica e suficiente os
fundamentos  da  decisão  agravada,  deixando  de  demonstrar
aptidão para afastar os óbices sumulares aplicados ao recurso
especial.
9. A decisão monocrática proferida pelo relator encontra amparo
no art. 932, III e IV, do CPC e na Súmula 568/STJ, que autorizam
o  julgamento  singular  de  recurso  inadmissível  ou  contrário  à
jurisprudência consolidada.
IV. DISPOSITIVO
10. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria,

que conheceu do agravo para não conhecer o recurso especial em razão de óbices

sumulares (e-STJ, fls. 1880-1885).

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos

necessários ao conhecimento e provimento (e-STJ, fls. 1892-1902).

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a

parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a

alteração do julgado impugnado (e-STJ, fls. 1906-1910), bem como majoração dos

honorários por entender pelo caráter protelatório do recurso interposto.

Ouvido, o Ministério Público Federal promoveu o provimento

do recurso | o desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil. 
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A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos anteriormente

expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ fls. 1881-1885):

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial (e-STJ, fls. 1801-1802).

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos
necessários ao conhecimento e provimento,  devendo ser admitido o
processamento do recurso especial interposto (e-STJ, fls. 1812-1818).

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte  agravada  apresentou  contraminuta,  na  qual  sustenta  que
eventual  análise  do  processo  depende  de  exame  do  conjunto
probatório,  além  de  ausência  de  prequestionamento  das  teses
suscitadas (e-STJ, fls. 1824-1827).

É o relatório.

Decido.

De  pronto,  verifica-se  a  existência  dos  requisitos  extrínsecos  de
admissibilidade relativos à tempestividade e à regularidade formal do
agravo interposto.

Quanto aos requisitos intrínsecos, houve, de forma clara e precisa, a
motivação ou as razões de fato e de direito  de seu inconformismo,
impugnando os fundamentos da decisão recorrida, de forma a amparar
a  pretensão  recursal  deduzida,  requisito  essencial  à  delimitação  da
matéria  impugnada  e  consequente  predeterminação  da  extensão  e
profundidade do efeito devolutivo do recurso interposto, bem como à
possibilidade do exercício efetivo do contraditório.

No entanto, nos termos do art. 932, IV, do CPC, combinado com o art.
253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno desta Corte, incumbe
ao relator conhecer do agravo para não conhecer do recurso especial
que  for  inadmissível,   prejudicado  ou  daquele  que  não  tenha
impugnado  especificamente  todos  os  fundamentos  da  decisão
recorrida.

No presente caso, a parte recorrente alegou, em recurso especial, em
síntese, violação aos arts. 1.022, parágrafo único, II, do  CPC/2015, e
aos arts. 1.523, III, e 1.641, I, do  CC/2002, por suposta negativa de
prestação jurisdicional  e por  não aplicação do regime da separação
obrigatória de bens à segunda união estável.

No caso, a 3ª Turma Cível do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e
Territórios, a partir da análise do acervo fático probatório, assentou que
a  convivência  pública,  contínua  e  duradoura,  com  ânimo  de
constituição  de  família,  foi  comprovada  por  prova  documental  e
testemunhal,  inclusive  fotos,  mensagens  e  o  nascimento  de  filho
comum, tendo por fundamento os arts. 1.723 e 1.725, do Código Civil
de 2002; e Lei nº 9.278/1996, para fixação do regime de bens.

Nas  razões  de  apelo,  sustentou-se  que:  a)  houve  negativa  de
prestação  jurisdicional  quanto  ao  regime  de  bens,  indevidamente
reputado inovação recursal, quando a norma cogente do art. 1.641, I,
do CC deveria  ser  aplicada;  b)  sendo o  caso de segunda segunda
união estável,  deveria incidir o regime da separação legal obrigatória,
em razão da inexistência de partilha da primeira união (arts. 1.523, III,
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e 1.641, I,  do  CC/2002), para resguardar segurança jurídica e evitar
confusão patrimonial (e-STJ fls. 1753-1759).

A análise do teor do acórdão recorrido indica que a tese sustentada
pela parte sobre a aplicação dos arts. 1.523, III, e 1.641, I, do
CC/2002, dispositivos  tidos  por  violados,  não  foram  debatidos  pela
Corte de origem.

É certo  que,  por  força constitucional  (art.  105,  III,  da  CRFB/88),  ao
Superior Tribunal de Justiça somente é dado o julgamento em recurso
especial "das causas decididas, em única ou última instância", uma vez
que, presente a finalidade revisional da insurgência recursal,  não se
mostra viável o pronunciamento originário a respeito de matérias ainda
não discutidas na origem.

Destarte,  "a  falta  de  prequestionamento  da  matéria  suscitada  no
recurso  especial  impede  seu  conhecimento,  a  teor  da  Súmula
n. 282/STF." (AgInt no AREsp n. 2.582.153/DF, relator Ministro Ricardo
Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em  26/8/2024, DJe  de
29/8/2024.)

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA.  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU
OBSCURIDADE.  VIOLAÇÃO  DOS  ARTS.  489  E  1022  DO
CPC/15. INOCORRÊNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS E
INTERPRETAÇÃO  DE  CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.
INADMISSIBILIDADE.  SÚMULAS  5  E  7/STJ.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULAS  282  E
356/STF. FUNDAMENTO  DO  ACÓRDÃO  NÃO  IMPUGNADO.
SÚMULA 283/STF. DECISÃO MANTIDA.

(...)

5.  A  ausência  de  decisão  acerca  dos  dispositivos  legais
indicados  como  violados  e  dos  argumentos  invocados  pelo
recorrente impede o conhecimento do recurso especial (súmulas
282 e 356/STF).

6.  A  existência  de  fundamento  do  acórdão  recorrido  não
impugnado  -  quando  suficiente  para  a  manutenção  de  suas
conclusões - impede a apreciação do recurso especial.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.228.031/SP, relatora  Ministra  Nancy
Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado  em  28/8/2023, DJe  de
30/8/2023.)

DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  OPERAÇÃO
ENTERPRISE. PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. BEM QUE AINDA
INTERESSA  AO  PROCESSO.  POSSIBILIDADE  DE
PERDIMENTO.  INVIABILIDADE  DO  REEXAME  DE  FATOS  E
PROVAS. SÚMULA 7, STJ. TESE DE VIOLAÇÃO AO ART. 49-A,
CC. FATOS CRIMINOSOS ATRIBUÍDOS AO ADMINISTRADOR
DA EMPRESA. POSSIBILIDADE DE CONSTRIÇÃO DE BENS
DE  PESSOA  JURÍDICA  SUPOSTAMENTE  UTILIZADA  NA
LAVAGEM DE CAPITAIS. PRECEDENTES. VIOLAÇÃO AO ART.
156,  CPP.  AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA
N. 282, STF.
I  -  É  inviável  o  reexame  de  fatos  e  provas  para  afastar  as
conclusões do Tribunal a quo de que há fortes indícios de que
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foram utilizados recursos decorrentes de atividades criminosas
para adquirir o veículo sobre o qual versa o pedido de restituição.
Incidência da Súmula n. 7, STJ.
II - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível determinar
a  constrição  de  bens  de  pessoas  jurídicas  quando  houver
indícios de que elas tenham sido utilizadas para a prática delitiva
ou  para  ocultar  ativos  decorrentes  de  atividades  ilícitas.
Precedentes.
III  -  Para  que  se  configure  o  prequestionamento,  há  que  se
extrair  do  acórdão  recorrido  pronunciamento  sobre  as  teses
jurídicas em torno do dispositivo legal tido como violado, a fim de
que  se  possa,  na  instância  especial,  abrir  discussão  sobre  a
correta aplicação da lei federal.
IV - No caso sob exame, não se verificou, a partir da leitura dos
acórdãos recorridos, discussão efetiva acerca do ônus da prova
e do art. 156 do Código de Processo Penal, de modo que deve
ser mantido o óbice da Súmula n. 282, STF.
Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 2333928 /  PR, RELATOR Ministro MESSOD
AZULAY  NETO,  QUINTA  TURMA,  DATA  DO  JULGAMENTO
04/06/2024, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 07/06/2024)

Dessa  forma,  "para  que  se  tenha  por  satisfeito  o  requisito  do
prequestionamento,  "há  que  se  extrair  do  acórdão  recorrido
pronunciamento  sobre  as  teses  jurídicas  em  torno  dos  dispositivos
legais  tidos  como  violados,  a  fim  de  que  se  possa,  na  instância
especial,  abrir  discussão  sobre  determinada  questão  de  direito,
definindo-se,  por  conseguinte,  a  correta  interpretação  da  legislação
federal" (AgInt no AREsp  1.487.935/SP, 4ª Turma, DJe  04/02/2020)."
(AgInt  no  REsp  n.  1.815.548/AM, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 4/5/2020, DJe de 7/5/2020.)

É  certo  que:  "Esta  Corte  admite  o  prequestionamento  implícito  dos
dispositivos tidos por violados, desde que os temas correspondentes
tenham sido expressamente discutidos no Tribunal local (...)" (AgInt no
AREsp n. 2.423.648/PE, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,
julgado em 11/11/2024, DJe de 13/11/2024.)

Entretanto,  para  que  se  considere  ocorrido  o  prequestionamento
implícito,  há  de  se  ter  presente,  no  caso  concreto,  a  discussão  da
temática fático-jurídica que se pretende ver revisada nesta Corte, não
se podendo cogitar de pronunciamento inaugural a respeito do enfoque
pretendido pela parte recorrente em sede especial.

Daí  porque,  tem-se  reiterado  neste  colegiado  que  "não  basta  ao
cumprimento do requisito do prequestionamento a mera oposição de
embargos de declaração na origem." (AgInt no REsp n. 1.815.548/AM,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/5/2020,
DJe de 7/5/2020.)

No  presente  feito,  a  parte  recorrente  não  logrou  comprovar  que  o
acórdão recorrido tratou dos dispositivos legais tidos por violados ou da
tese  jurídica  ora  trazida  a  esta  Corte,  de  modo  que  "Ausente  o
prequestionamento,  até  mesmo  de  modo  implícito,  de  dispositivos
apontados  como violados  no  recurso  especial,  incide  o  disposto  na
Súmula n. 282/STF. " (AgInt no AREsp n. 1.701.763/SC, relator Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 6/12/2021, DJe
de 13/12/2021.)

Mais  do  que  isso,  verifico  que  para  conhecer  da  controvérsia
apresentada neste  recurso,  mostra-se  necessário  o  revolvimento  do
acervo fático-probatório dos autos, procedimento incompatível com o
entendimento  firmado  pela  Súmula  nº  7  deste  Superior  Tribunal  de
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Justiça,  que  estabelece  que:  "A  pretensão  de  simples  reexame  de
prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar  de seu emprego para a realização de rejulgamento do
contexto fático-probatório, em atitude típica de revisão promovida por
nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é)  vedado em recurso especial  pela
Súmula n. 7 do STJ."(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro
Humberto  Martins,  Terceira  Turma,  julgado em  9/12/2024, DJEN de
12/12/2024.)

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ.
RECONSIDERAÇÃO.  DIREITO  DE  FAMÍLIA.  AUSÊNCIA  DE
AFRONTA  AOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC/2015. UNIÃO
ESTÁVEL POST MORTEM. RELAÇÃO PÚBLICA, CONTÍNUA E
DURADOURA.  REQUISITOS.  REEXAME.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA  7/STJ. DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL
PREJUDICADO.  AGRAVO  INTERNO  PROVIDO.  AGRAVO
CONHECIDO  PARA  NEGAR  PROVIMENTO  AO  RECURSO
ESPECIAL.

1. Não há que se falar em ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II,
do  CPC/2015, uma  vez  que  o  acórdão  recorrido  adotou
fundamentação  suficiente  decidindo  integralmente  a
controvérsia. É indevido conjecturar-se a existência de omissão,
obscuridade ou contradição no julgado apenas porque decidido
em desconformidade com os interesses da parte.

2.  A  verificação  dos  fundamentos  que  levaram  o  Tribunal  de
origem  ao  reconhecimento  da  união  estável  post  mortem
demanda o reexame das provas constantes nos autos, o que é
inviável  na  presente  via  especial,  em  razão  do  impedimento
estabelecido pela Súmula 7 do STJ.

3.  A  a  plicação  da  referida  súmula  também  impede  o
conhecimento  do  dissídio  jurisprudencial,  ante  a  ausência  de
identidade fático-jurídica entre os casos confrontados.

4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada
e,  em  novo  julgamento,  conhecer  do  agravo  para  negar
provimento ao recurso especial.

(AgInt no AREsp n.  2.934.064/MT, relator Ministro Raul Araújo,
Quarta Turma, julgado em 3/11/2025, DJEN de 10/11/2025.)

RECURSO  ESPECIAL.  FAMÍLIA.  RECONHECIMENTO  E
DISSOLUÇÃO  DE  UNIÃO  ESTÁVEL.  PRINCÍPIO  DA  NÃO
SURPRESA.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  FALTA  DE
INTIMAÇÃO.  PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA
Nº  282/STF. ELEMENTOS  CONFIGURADORES  DA  UNIÃO
ESTÁVEL.  AUSÊNCIA  DE  PROVAS.  REEXAME  FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito,
dos dispositivos apontados como violados no recurso especial,
incide, por analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo
Tribunal Federal.
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2. O reconhecimento da união estável, nos termos do art. 1.723
do  Código  Civil,  demanda  a  demonstração  de  convivência
pública, contínua, duradoura e com objetivo de constituição de
família. Na hipótese, entendeu a Corte local, com base na prova
dos autos, pela não configuração da união estável.

3. Rever a conclusão do aresto impugnado acerca da ausência
de provas acerca dos elementos configuradores da união estável
demandaria  o  reexame  fático-probatório  dos  autos,  a  atrair  o
óbice na Súmula nº 7/STJ.

4 . Recurso especial não conhecido.

(REsp  n.  2.180.014/PA, relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas
Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em  25/8/2025, DJEN  de
29/8/2025.)

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar
da compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o
entendimento  de  que:  "a  revaloração  jurídica  de  fatos  e  provas
incontroversos delineados no acórdão impugnado afasta a aplicação
da Súmula n. 7 do STJ na espécie." (AgInt no AREsp n. 1.742.678/MT,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 8/6/2021,
DJe de 11/6/2021.)

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se  limitar  a  afirmar  que  sua  pretensão  demanda  apenas  o
reenquadramento fático à moldura legal pretendida, devendo, isto sim,
evidenciar, objetivamente, que a análise fática estabilizada melhor se
enquadra em outra forma jurídica.

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão  do  quadro  fático-probatório  estabelecido  na  instância  de
origem, providência que, como visto, é inviável nesta sede.

Ante  todo  o  exposto,  conheço do  agravo  para  não   conhecer do
recurso especial,  tendo em vista  a  incidência  dos óbices sumulares
acima evidenciados.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte
agravante, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do
art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis,
os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do

Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso

inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal.  

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência

deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente e

no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ, aprovada

pela Corte Especial em 16/03/2016) 
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Dada  a  sólida  fundamentação  que  respalda  a  atuação  do  relator,

a redação do art.  1.021,  §1º,  do Código de Processo Civil  é  clara no sentido de

estabelecer  que:  "Na  petição  de  agravo  interno,  o  recorrente  impugnará

especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há,  assim,  ônus  imposto  ao  agravante  que  deseja  ver  reformada  a

decisão  que  impugna,  no  sentido  de  que  as  razões  por  ele  invocadas  sejam

especificamente  voltadas  à  integralidade  dos  fundamentos  trazidos  pela  decisão

agravada  e,  ainda,  que  sejam aptas  a  desconstituir,  de  maneira  contundente,  os

argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na

manutenção  do  que  decidido  monocraticamente  com  base  na  inadmissibilidade

manifesta  ou  na  jurisprudência  consolidada  nesta  Corte,  conforme  se  extrai  dos

seguintes precedentes:

CIVIL.  TÍTULO EXTRAJUDICIAL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  MONITÓRIA  PARA  COBRANÇA  DE
CHEQUES  PRESCRITOS.  IMPROCEDÊNCIA.  MULTA  EM
PRIMEIROS  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  INTUITO
PROTELATÓRIO.  MERA  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO  CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.  PRECEDENTE.  CONDIÇÃO
DE  CREDOR  DO  IMPUTADO  QUE  NEM  SEQUER  SE  COADUNA
COM  A  DE  QUEM  TEM  INTUITO  PROTELATÓRIO.  AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.
SÚMULA  Nº  283/STF, POR  ANALOGIA.  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO  EM  PARTE  E,  NESSA  EXTENSÃO,  TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4.  O  princípio  da  dialeticidade  exige  impugnação  específica  dos
fundamentos  da  decisão  recorrida,  sendo  que  a  ausência  de
enfrentamento  direto  aos  argumentos  autônomos  justifica  o  não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.475.471/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  DECISÃO
AGRAVADA.  FUNDAMENTOS  DEPENDENTES  OU  FUNDAMENTO
ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. MOMENTO.
IMPUGNAÇÃO.  MULTA.  ART.1.021,  §  4º,  DO  CPC.  NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não acarreta
o não conhecimento do recurso,  mas,  tão somente,  a  preclusão do
tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com fundamento
único ou com capítulos que dependam um do outro.  Precedente da
Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto  no  art.  1.021,  §  1º,  do  Código  de  Processo  Civil  e  no
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entendimento  jurisprudencial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos  da  decisão  de  inadmissibilidade  é  no  agravo  em  recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu  do  recurso  por  ausência  de  impugnação  específica  dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista no
art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n.  2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/12/2024, DJEN de 20/12/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA  EXPROPRIAÇÃO,  BEM  COMO  INDEFERIU  O  PEDIDO  DE
NOVA  AVALIAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE  DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3.  Consoante  entendimento  pacífico  desta  Corte,  não  merece
conhecimento  o  agravo  em  recurso  especial  que  não  impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso
especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.494.296/DF, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 26/11/2024.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CAPÍTULO  AUTÔNOMO  NÃO  IMPUGNADO.  LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO.  PRECLUSÃO.  PROCESSUAL  CIVIL.  CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  CESSAÇÃO  DOS
DESCONTOS.  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  PRESCRIÇÃO
DECENAL.  DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS.  VIOLAÇÃO
DOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC  INEXISTENTE.  LEGITIMIDADE
PASSIVA  DO  RECORRENTE.  REVISÃO.  SUMULAS  N.  7/STJ E
280/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de  capítulo  autônomo  impõe  o  reconhecimento  da  preclusão  da
matéria  não  impugnada,  afastando-se  a  incidência  da  Súmula  n.
182/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Corte  Especial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  DJe  17/11/2021).
Preclusa,  portanto,  a  tese  de  imprescindibilidade  de  formação  de
litisconsórcio passivo.
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(...)

(AgInt no AREsp n.  2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024.)

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido

de  que,  ausente  impugnação  específica  dos  fundamentos  presentes  na  decisão

agravada,  ou  inexistente  apresentação  de  fundamentação  robusta  e  suficiente  à

desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a parte

recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente  recurso,  a  parte  agravante  afirma,  em suma,  que estão

presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,

que  analisou  detidamente  todas  as  questões  jurídicas  postas.  Conforme  dito

anteriormente, na decisão ora agravada, a análise do acórdão recorrido indicou que

os dispositivos tidos por violados não foram debatidos pela Corte de origem, a qual

não se manifestou - explícita ou implicitamente - sobre as teses do agravante.

Desta  forma,  a  decisão  recorrida  deve  ser  mantida  uma  vez  que

inequívoco  cabimento  do  óbice  da  súmula  282/STF, no  sentido  reiteradamente

decidido  por  esta  Corte  ao  entender  que  a "ausência  de  prequestionamento  dos

dispositivos  legais  indicados  como  violados  impede  o  conhecimento  do  recurso

especial, conforme as Súmulas 282 do STF e 211 do STJ" (REsp n.  2.191.720/SP,

relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 30/3/2026, DJEN

de 8/4/2026).

E, ainda:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.
DOAÇÃO.  IMÓVEL.  ANULAÇÃO.  PEDIDO.  LIMITES.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  Nº  282/STF.
PRINCÍPIO DA NÃO SURPRESA. OBSERVÂNCIA. NORMA LEGAL.
APLICAÇÃO.

1. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito,
dos dispositivos apontados como violados no recurso especial,
incide,  por analogia,  o disposto na Súmula nº  282 do Supremo
Tribunal Federal.

2.  Os  pedidos  formulados  devem  ser  examinados  a  partir  de  uma
interpretação  lógico-sistemática,  não  podendo  o  magistrado  se
esquivar da análise ampla e detida da relação jurídica posta, mesmo
porque a obrigatória adstrição do julgador ao pedido expressamente
formulado pelo autor pode ser mitigada em observância aos brocardos
da mihi factum dabo tibi ius (dá-me os fatos que te darei o direito) e
iura novit curia (o juiz é quem conhece o direito).

3.  Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial  e
negar-lhe provimento.

(AREsp n.  3.058.824/ES, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira  Turma,  julgado  em  30/3/2026, DJEN  de  7/4/2026.)  -  Grifo
Acrescido.
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CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  IMPUGNAÇÃO.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  PERCENTUAL  APLICÁVEL.  FALTA  DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 DO STF, POR ANALOGIA.
EXCESSO DE EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE PLANILHA DE CÁLCULO.
INDICAÇÃO  DO  VALOR  TIDO  POR  CORRETO  E  DA
METODOLOGIA.  SUFICIÊNCIA.  REJEIÇÃO  LIMINAR  AFASTADA.
PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO
PROVIDO.

1. É imprescindível que a Corte recorrida tenha emitido juízo de
valor sobre os preceitos legais alegadamente violados, o que não
ocorreu   na   hipótese   examinada,   em   que   o   Tribunal   a   quo
expressamente consignou a impossibilidade de analisar o mérito
da questão para evitar supressão de instância, sendo de rigor a
aplicação, por analogia, das Súmulas n. 282 e 356 do STF.

2. A alegação de excesso de execução formulada em impugnação ao
cumprimento de sentença, nos termos do art. 525, § 4º, do CPC, deve
ser acompanhada do valor tido como devido. A não apresentação de
um demonstrativo de cálculo em apartado não acarreta, por si só, a
rejeição  liminar  da  peça,  especialmente  quando,  pela  natureza  da
controvérsia,  é  possível  aferir  o  valor  e  a  metodologia  do cálculo  a
partir da própria petição.

3. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

(AREsp  n.  2.906.451/PR, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira
Turma, julgado em 16/3/2026, DJEN de 20/3/2026.) - Grifo Acrescido.

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.
NÃO  OCORRÊNCIA.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  489  DO  CPC.
INEXISTENTE.  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  282/STF.
JULGAMENTO EXTRA PETITA. AUSÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.  CABIMENTO.  MICROSSISTEMA
COLETIVO. TUTELA ADEQUADA.

.................................................................................................................

4. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados
como   violados   e   dos   argumentos   invocados   pelo   recorrente
impede o conhecimento do recurso especial (Súmula 282/STF).

5. Ausente julgamento extra petita, porque o julgador, examinando os
fatos expostos na inicial à luz dos elementos objetivos da demanda e
da legislação vigente, aplicou o entendimento jurídico que considerou
coerente  para  o  processo,  com  amparo  em  interpretação  lógico-
sistemática.

.................................................................................................................

7. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, não provido.

(REsp  n.  2.043.689/MS, relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira
Turma, julgado em 18/4/2023, DJe de 20/4/2023.) - Grifo Acrescido.

Não  houve,  conforme  se  verifica  da  análise  do  acórdão  recorrido,

discussão da temática fático-jurídica que se busca reapreciação, o que inviabiliza sua

discussão nesta Corte Superior. 
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Conforme  dito  anteriormente,  no  caso  em  análise,  insuperável  a

necessidade de reexaminar o conjunto probatório e fático dos autos, para se analisar

a controvérsia trazida recurso. Desta forma, a decisão que não conheceu o recurso

especial em razão do enunciado de súmula  7/STJ deve ser mantida em todos os

seus fundamentos. 

No mesmo sentido:

CIVIL.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  INOCORRÊNCIA.
FUNDAMENTAÇÃO  SUFICIENTE.  LIQUIDAÇÃO  DE  SENTENÇA.
RECORRIBILIDADE  DE  DECISÕES  INTERLOCUTÓRIAS.
PRETENSÃO DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DO
ÓBICE DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO E RECURSO
NÃO PROVIDO.

1. Inexiste negativa de prestação jurisdicional perante enfrentamento
suficiente das questões relevantes ao deslinde, apreciando a temática
da preclusão.

2. A decisão interlocutória proferida na fase de liquidação é recorrível
por agravo de instrumento, nos termos do art. 1.015, parágrafo único,
do CPC, quando evidente o conteúdo decisório e ferida ao interesse da
parte contrária.

3.  Inadmite-se  na  via  especial  a  veiculação  de  pretensões  que
demandam revolvimento do conjunto fático-probatório (preclusão por
inércia, homologação de cálculos, necessidade de perícia e adequação
dos parâmetros de cálculo ao título), atraindo o óbice da Súmula 7/STJ.

4. Agravo conhecido e recurso não provido.

(AREsp  n.  2.818.517/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira
Turma, julgado em 16/3/2026, DJEN de 20/3/2026.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
INVENTÁRIO.  REMOÇÃO  DE  INVENTARIANTE.  FLEXIBILIZAÇÃO
DA  ORDEM  DO  ART.  617  DO  CPC.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL  CONHECIDO  PARA  CONHECER  EM  PARTE  DO
RECURSO ESPECIAL E NEGAR-LHE PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu
o recurso especial por incidência da Súmula n. 284 do STF quanto aos
arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, parágrafo único, II, do CPC, e da Súmula
n. 7 do STJ quanto aos arts. 10, 617, 727, II, e 933 do CPC.

2.  A  controvérsia  envolve  agravo  de  instrumento,  nos  autos  de
inventário,  contra  decisão  que  nomeou  a  companheira  como
inventariante com base no art. 617 do CPC.

3. A Corte de origem deu provimento ao agravo de instrumento para
remover a inventariante e nomear o filho do falecido, fixando a tese de
que o conflito de interesses justifica a não nomeação da companheira
ou sua remoção; embargos de declaração rejeitados.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4.  Há  três  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  houve  omissão  e
deficiência de fundamentação, com negativa de prestação jurisdicional,
à luz dos arts. 1.022, II e parágrafo único, II, e 489, § 1º, IV, do CPC; (ii)
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saber  se  houve  violação  do  contraditório  e  à  vedação  de  decisão
surpresa pela valoração de documentos apresentados diretamente no
Tribunal,  à  luz  dos  arts.  10  e  933  do  CPC;  e  (iii)  saber  se  houve
inversão  indevida  da  ordem  legal  de  nomeação  de  inventariante  e
apreciação de reclamação antes das primeiras declarações, à luz dos
arts. 617 e 627, II, do CPC.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. Afasta-se a violação dos arts. 1.022, II e parágrafo único, II, e 489, §
1º,  IV,  do  CPC,  porque  o  Tribunal  de  origem  enfrentou  os  pontos
relevantes com fundamentação clara e suficiente.

6. Não se configura decisão surpresa nem ofensa ao contraditório (arts.
10  e  933  do  CPC),  pois  a  análise  recursal  se  limitou  às  provas
inicialmente apresentadas,  sem valoração autônoma de documentos
novos. A revisão desse entendimento demandaria reexame de provas,
atraindo a Súmula n. 7 do STJ.

7. A ordem do art. 617 do CPC não é absoluta; a situação excepcional
de conflito de interesses e falta de transparência justifica a remoção e a
nomeação do herdeiro na administração do espólio. Incide a Súmula n.
83 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer em parte do
recurso especial e negar-lhe provimento.

(AREsp  n.  3.012.038/GO, relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,
Quarta Turma, julgado em 9/3/2026, DJEN de 12/3/2026.)

Não se quer dizer, como já afirmado na decisão anterior, que o debate

do quadro fático não possa ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também

pacífico  o  entendimento  de  que  "a  revaloração  jurídica  de  fatos  e  provas

incontroversos delineados no acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do

STJ na espécie." (AgInt no AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi,

Terceira Turma, julgado em 8/6/2021, DJe de 11/6/2021).

Não  basta  que  a  parte  afirme  genericamente  que  sua  pretensão

demanda  apenas  revaloração  da  prova  colhida,  razão  pela  qual  esta  Corte  tem

afirmado, reiteradamente, que "No tocante às Súmulas nºs 5 e  7/STJ, não basta a

parte sustentar genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do

contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial,

de que maneira a análise não dependeria do reexame fático-probatório ou da análise

das cláusulas contratuais." (AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo

Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 6/10/2023.)

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para

promover  a  revisão  do  quadro  fático-probatório,  viabilizando  reformar  da

compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.

É o voto.
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ADVOGADO : NIZAM GHAZALE - DF021664
AGRAVADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
INTERES. : A T DE O M 

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra.  Ministra Relatora.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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